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RESUMO

A busca pelo desenvolvimento sustentável vem transformando as políti cas ambientais 
em todo o mundo, inclusive no Brasil, onde são encontradas as auditorias ambientais 
compulsórias com intuito de auxiliar o órgão ambiental no diagnósti co do atendimento 
a condicionantes legais e da licença ambiental de empresas. Apesar de existi rem diferen-
tes metodologias para avaliação do desempenho ambiental de empresas, nenhuma delas 
garante real qualidade ambiental nas operações, colocando em questão a validade das 
avaliações, quer sejam por carência de análises quanti tati vas e qualitati vas ou até mes-
mo pela falta de padronização das metodologias de avaliação dessas direti vas. Assim, o 
presente trabalho analisou quatro relatórios de auditoria ambiental elaborados conforme 
a Diretriz INEA 056, Revisão 3, para identi fi car elementos relevantes para o processo de 
avaliação de desempenho ambiental de empresas do setor maríti mo. Foram encontra-
das boas práti cas desenvolvidas pela ANTAQ para qualifi car a interação entre unidades 
maríti mas e meio ambiente, com potencial para aprimorar o processo de avaliação de 
desempenho ambiental proposto pela Diretriz 056. Concluímos, então, que os relatórios 
analisados não discuti ram profundamente o desempenho ambiental das empresas e, por-
tanto, indicamos o IDA- ANTAQ como base para as avaliações de desempenho relaciona-
das à Diretriz 056.

Palavras-chave: Diretriz INEA DZ 056; Norma ABNT ISO 14001:2015; Índice de Desempe-
nho Ambiental ANTAQ.
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INTRODUÇÃO

A década de 1960 foi um marco importante para a 
conscientização ambiental, quando os países foram ad-
vertidos a interromperem seu crescimento econômico 
devido ao modelo de consumo dos recursos naturais da 
época, que estariam conduzindo o planeta ao colapso 
ecológico (Generino, 1998). Nas décadas subsequentes, 
surgiram diversos documentos importantes para a causa 
ambiental, tais como o Relatório de Brundtland, em 1987, 
que propunha um desenvolvimento econômico alinhado 
com as questões ambientais, apesar do custo de mudan-
ças necessárias para atingir tal fim, a Declaração do Rio 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, 
que atualizou a Declaração de Estocolmo com 27 princí-
pios, ampliando o conceito de desenvolvimento sustentá-
vel, e em 1997, o Protocolo de Quioto, que definiu com-
promissos mais rígidos relacionados às emissões de gases 
do efeito estufa (Brandão, 2013).

Frente à falta de comprometi mento dos países parti ci-
pantes das Conferências, os eventos posteriores, nos anos 
de 2002 e 2012, buscaram ampliar o paradigma do desen-
volvimento sustentável, dando maior atenção às questões 
sociais e à efeti vação dos acordos feitos entre as nações. 
Como fruto da Conferência das Nações Unidas para o Desen-
volvimento Sustentável (Rio +20), em 2012, foram criados 
os Objeti vos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) para, 
supostamente, nortearem o desenvolvimento econômico e 
social global (Brandão, 2013).

Desde a Conferência realizada no Rio de Janeiro, em 
1992, o setor privado vem mudando sua abordagem em 
relação ao meio ambiente, trocando a tradicional postura 
reati va por uma mais proati va e inovadora. Como legado 
desse evento, surgiram ideias sobre autocontrole e autorre-
gulação das empresas, indicando uma mudança de postura 
(Brandão, 2013).

Dentro desse contexto, a crescente conscienti zação am-
biental impele os stakeholders no desejo por produtos e 
empresas que harmonizem, de certa maneira, suas ati vi-
dades com a natureza. Nesse senti do, Lotti   (2015) sugere 
que a implantação de Sistemas de Gestão Ambiental insere 
as empresas num contexto de melhoria contí nua no qual 
buscam, de forma sistêmica, reduzir os impactos ambien-
tais negati vos relacionados às suas ati vidades produti vas, 
tais como redução na geração de resíduos, no consumo de 
matérias-primas e de energia. O investi mento em tecnolo-
gias para minimizar esses impactos aparece no campo eco-
nômico, uma vez que muda as condições de competi ção 
entre as empresas.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Sistemas de gestão ambiental

A busca das empresas por formas de controlar os impac-
tos de suas ações sobre o ambiente necessita da adoção 
de tecnologias capazes de gerar tais resultados. Para tanto, 
é necessário a implementação de um sistema de medidas 
capaz de embasar as decisões dos gestores, ou seja, a in-
corporação de indicadores de desempenho ambiental, fa-
tores mensuráveis e de fácil monitoramento de maneira a 
classifi car a qualidade da relação entre a empresa e o am-
biente (Campos & Melo, 2008). Sob essa perspecti va, as au-
toras sugerem que, sem o monitoramento dos indicadores 
de desempenho ambiental, as empresas podem não estar 
gerenciando tal desempenho, inviabilizando o alcance da 
melhoria contí nua requisitada pelas normas da série ABNT 
ISO 14000.

A Norma ISO 14001 tem validade internacional e apre-
senta uma proposta de adequação de conduta em relação 
ao meio ambiente, em virtude da demanda global crescente 
por empresas que poluam menos e consumam menos re-
cursos naturais, buscando a proximidade dos preceitos do 
desenvolvimento sustentável. A norma apresenta uma série 
de requisitos que orientam a elaboração de um sistema para 
gerenciar todos os aspectos da produção que possam inte-
ragir com o meio ambiente.

Como alguns requisitos da norma ABNT ISO 14001:2015 
estão o planejamento e a execução de ações preventi vas e 
miti gatórias de eventuais danos ambientais, a elaboração 
de uma políti ca ambiental para a empresa e a organização 
de documentos relati vos ao controle ambiental e fatores re-
lacionados, a fi m de promover uma melhoria crescente no 
desempenho ambiental da empresa.

A norma ABNT ISO 14001:2015 é auditável, de adesão vo-
luntária, com a premissa de cumprir e fazer cumprir todos os 
requisitos ambientais legais perti nentes às suas próprias ati -
vidades, incluindo aqueles aplicáveis a terceiros, tais como 
prestadores de serviço e fornecedores. Essa abrangência do 
SGA sobre a cadeia de suprimentos deve estar formalizada 
na políti ca de negócios da empresa, na qual ela se compro-
mete a prover evidências e registros necessários às deman-
das da governança (Soares, 2017).

Campos e Melo (2008) reúnem estudos de diversos ou-
tros autores sobre a identi fi cação e importância dos indica-
dores de desempenho ambiental como ferramentas para a 
avaliação do desempenho das empresas, somados às orien-
tações constantes na Norma ABNT Isso 14031 – “Gestão Am-
biental-Avaliação do Desempenho Ambiental-Diretrizes”. A 
parti r desses estudos, os autores apontam duas classes de 
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indicadores, ambos distribuídos pelos requisitos da Norma 
ABNT ISO 14001: Índices de Desempenho Gerencial (IDG), 
relacionados ao nível de implementação de políti cas e pro-
gramas, do desempenho fi nanceiro e do relacionamento 
com a comunidade, e Índices de Desempenho Operacional 
(IDO), relacionados aos materiais empregados na produção, 
ao consumo de energia, aos serviços prestados, aos resí-
duos e emissões geradas, entre outros parâmetros. Dessa 
maneira, os indicadores operacionais podem ser uti lizados 
para medir o desempenho ambiental das empresas, pois se 
baseiam nas entradas e saídas das instalações fí sicas e equi-
pamentos da organização.

Nesse contexto, encontra-se inserido no procedimento 
de auditoria ambiental a função de controlar e verifi car a 
efi cácia do SGA, garanti ndo sua melhoria contí nua e contri-
buindo para a avaliação de riscos ambientais, redução de 
perdas e controle da poluição (Generino, 1998). Logo, um 
Sistema de Gestão Ambiental (SGA) sem a ocorrência de 
auditorias ambientais periódicas pode ser considerado defi -
ciente, uma vez que o conceito de melhoria contí nua impõe 
a necessidade de verifi cação e avaliação do SGA de tempo 
em tempos (Dutra & Oliveira, 2006).

Auditorias ambientais

Os problemas ambientais atravessam vários setores pro-
duti vos, com abrangência desde o nível locacional até o glo-
bal e, consequentemente, geram tensões entre tal setor e 
o poder público. Sendo assim, a expansão e a consolidação 
das auditorias ambientais por todo o mundo não impactam 
apenas as políti cas ambientais, mas também as políti cas de 
gestão empresarial (Brandão, 2013).

A adoção das auditorias ambientais como ferramentas 
de controle surge de uma evolução dos interesses de em-
presas privadas por maior competi ti vidade de mercado, sob 
um viés preventi vo, mas também fl exível, possibilitando a 
minimização de custos de produção, de riscos ambientais e 
ocupacionais, bem como a verifi cação de sua conformidade 
com a legislação vigente. Porém, apesar desse movimento 
voluntário por parte da iniciati va privada, acidentes am-
bientais de grande magnitude e a crescente conscienti zação 
ambiental da sociedade impulsionaram o poder público à 
adesão da ferramenta de maneira compulsória. As audito-
rias ambientais também possuem relevância no comércio 
exterior, uma vez que seguradoras e bancos a uti lizam am-
plamente, contribuindo para o cenário de competi ti vidade 
já mencionado (Brandão, 2013).

No campo das auditorias privadas (voluntárias), encon-
tramos na norma ABNT ISO 14001:2015 três modelos mais 
comuns: auditorias internas ou de primeira parte – na qual 
a empresa designa auditores dentro do seu próprio qua-

dro de colaboradores para análise de seu SGA e desempe-
nho ambiental –, auditorias externas – executadas por um 
agente alheio à organização para obter informações sobre 
o desempenho ambiental da organização por moti vações 
contratuais, também caracterizadas como auditorias de 
segunda parte – e, por fi m, auditorias de terceira parte, 
as quais representam a certi fi cação ambiental concedida 
por algum Organismo de Certi fi cação Credenciado - OCC 
(Brandão, 2013).

De acordo com Piva (2007), as auditorias ambientais são 
um poderoso instrumento para mediar interações entre 
economia e meio ambiente ao auxiliar as empresas na aná-
lise de seu desempenho ambiental e adaptação à legislação 
vigente. Simultaneamente, temos as auditorias como fer-
ramenta para aquisição e disposição de informações sobre 
interações entre empresa e natureza – direito contempla-
do pela Consti tuição Federal de 1988. Padilha (2012) indica 
que a questão fi nanceira deve permear as ferramentas para 
ati ngirmos o desenvolvimento sustentável, sejam por risco 
de penalidade e multas para as empresas poluidoras ou por 
incenti vos fi scais para aquelas que preservam o ambiente 
diretamente impactado.

Auditorias compulsórias e o cenário nacional

Não é novidade que o Brasil tem lugar especial no cenário 
ambiental internacional ao abrigar a maior biodiversidade 
do mundo e possuir instrumentos legais bastante avança-
dos. Sua representati vidade expande-se aos países do MER-
COSUL, uma vez que nosso país aderiu a diversos tratados e 
acordos internacionais multi laterais, alguns já citados neste 
trabalho, desde a Declaração de Estocolmo, em 1972 (Bran-
dão, 2013).

A Lei 6.938/1981 da Políti ca Nacional de Meio Ambien-
te (PNMA), com alteração realizada no ano de 2013, é o 
documento que apresenta os instrumentos legais para 
proteção do meio ambiente e tem como seus implemen-
tadores órgãos como o CONAMA (Conselho Nacional do 
Meio Ambiente) e o IBAMA (Insti tuto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis). A PNMA 
irradia diversos princípios do desenvolvimento sustentável 
infl uenciados por normati vas internacionais como o con-
ceito de poluidor-pagador e o da prevenção, entre outros 
(Brandão, 2013).

Por essa linha, Brandão (2013) mostra que as auditorias 
ambientais aparecem como alternati vas entre as medidas 
para contornar as difi culdades na implementação plena 
do modelo de desenvolvimento sustentável em nosso país, 
apresentando crescente difusão entre as empresas dentro 
do território nacional para controle de ati vidades potencial-
mente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente.



As auditorias ambientais compulsórias atuam como ati-
vidade atrelada à política ambiental nacional empregadas 
como instrumento de controle pelo poder público, contra-
pondo a dificuldade dos órgãos ambientais brasileiros em 
fiscalizar as empresas ao fazer com que elas verifiquem sua 
adequação à exigente legislação ambiental do nosso país, 
enquanto as auditorias privadas (certificáveis ou não) geral-
mente se voltam para a elaboração de sistemas de gestão 
ambiental para integrar a questão ambiental ao cotidiano 
das empresas (Padilha, 2012). Não obstante, as auditorias 
possuem grande valor para empresas comprometidas com a 
melhoria contínua de seu desempenho ambiental, uma vez 
que o procedimento busca avaliar sistematicamente suas 
atividades de maneira a identificar os riscos potenciais exis-
tentes, bem como sua adequação à legislação (conformida-
de legal) (Lotti, 2015).

Brandão (2013) também observa que, as auditorias am-
bientais compulsórias (públicas), vêm seguindo os moldes 
procedimentais das auditorias (voluntárias) do setor priva-
do, mostrando um alinhamento conceitual entre ambas no 
que tange a diversos aspectos do processo de auditoria, tais 
como a confecção dos relatórios e quesitos observados pe-
los auditores, apesar desses documentos não possuírem um 
formato padronizado.

As auditorias ambientais são de grande importância como 
instrumento de gestão e diagnóstico ambiental, tendo como 
estopim para mudança de postura quanto ao seu emprego 
o acidente com vazamento de óleo na Baía de Guanabara, 
no ano 2000, em que passaram a atuar como um diagnós-
tico fiscalizador da situação ambiental das empresas. As 
auditorias ambientais também possuem papel especial na 
adequação à legislação ambiental, uma vez que auxiliam as 
empresas nesse ajuste, colaborando para a saúde financeira 
delas ao economizar milhares de reais em multas (Dutra & 
Oliveira, 2006).

O acidente supracitado resultou na criação da Resolução 
CONAMA 306/2002, que orienta parâmetros mínimos para 
que ocorra uma auditoria obrigatória em instalações portuá-
rias e na maior parte das instalações participantes da cadeia 
produtiva do petróleo (Art.1º). Em seus Art. 3º e 4º (altera-
dos pela Resolução CONAMA 381/06) dá orientações gerais 
quanto ao formato das auditorias, expondo a necessidade 
da realização de acordos sistematicamente documentados 
envolvendo análise de evidências objetivas, de maneira a 
encontrar os contrastes com a legislação ambiental, docu-
mentando as não-conformidades para posterior inclusão no 
Plano de ação da instituição.

No âmbito estadual, a Diretriz INEA 056 Revisão 3, apro-
vada pela Resolução CONEMA nº 021, de 07 de maio de 
2010, a partir do embasamento legal das esferas federal e 
estadual, buscou regulamentar a realização de auditorias 

ambientais compulsórias no estado do Rio de janeiro. Entre-
tanto, diferente da Resolução CONAMA 306/02, que abran-
ge apenas indústrias do ramo petrolífero e marítimo, essa 
diretriz acolhe outras classes de empresas, como disposto 
no Item 4.1 da lei.

Outro ponto importante da Diretriz-056 é a obrigatorie-
dade da realização de dois tipos de auditorias ambientais 
para as classes de empresas constantes no Item 4.1: audito-
rias de controle, realizadas no ato do requerimento ou reno-
vação da licença ambiental, e auditorias de acompanhamen-
to, realizadas anualmente para checagem do funcionamento 
do plano de ação da unidade auditada.

Piva (2007) expõe em seu estudo sobre a Lei 13.448/2002 
do estado do Paraná a necessidade de colaboração na trans-
parência de informações à sociedade, por parte das empre-
sas, diante da visível ineficácia das normas ambientais, em 
função da ausência absoluta de fiscalização. Em contrapar-
tida, a obrigatoriedade e periodicidade na realização das 
auditorias, imposta pela legislação, pode atuar como forma 
de evitar multas ambientais exorbitantes ao proporcionar a 
oportunidade de checagem e solução das faltas ambientais 
antes de um evento fiscalizatório, diminuindo custos e resul-
tando na maior eficácia do processo de controle ambiental.

Novamente, a Diretriz DZ-056 traz detalhes específicos 
sobre várias etapas do processo de auditoria, proporcionan-
do maior clareza sobre as informações que são, de fato, re-
levantes para o órgão ambiental. No Item 8, o documento 
delimita o teor da auditoria. No Item 9, delimita o mínimo 
que deve constar no relatório. No Item 10, regula como deve 
ocorrer a transferência e publicação das informações da au-
ditoria. Por fim, em seu anexo, apresenta os indicadores de 
desempenho ambiental que podem ser empregados nas 
suas auditorias.

Generino (1998) aponta o caráter generalista da Diretriz 
DZ-056, podendo resultar em programas de auditoria bas-
tante diversos, tendo como consequência resultados igual-
mente diversos. Em resposta a isso, a autora conclui que 
caberia aos órgãos ambientais a elaboração de termos de 
referência mais específicos para cada tipo de empresa.

Desempenho ambiental e sua avaliação

A Norma ABNT ISO 14031:2015 traz orientações para que 
uma organização analise seu próprio desempenho ambien-
tal continuamente, ao longo do tempo, sem classificar e qua-
lificar o grau de desempenho, de maneira a gerar subsídios 
para avaliar se seu sistema de gestão ambiental consegue 
atingir as metas e os objetivos definidos pela alta direção, 
tendo como base seus critérios de desempenho ambiental. 
Assim como a Norma ABNT ISO 14001:2015, a norma ABNT 
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ISO 14031:2015 lança mão do modelo de gestão Plan-Do-
-Check-Act (PDCA) para elaboração da Análise de Desem-
penho Ambiental (ADA), destacando-se como elementos-
-chave para a sua realização e identi fi cação de Indicadores 
de Desempenho Ambiental (IDA).

A norma também apresenta os Indicadores de Condição 
Ambiental (ICA) para fornecer informações sobre o estado 
do meio, permiti ndo verifi cação e ajuste das ações para 
atender aos níveis de qualidade ambiental desejados ou 
esti pulados. Do ponto de vista metodológico, esses indi-
cadores podem ser combinados de maneira a representar 
melhor a complexidade de certos aspectos ambientais iden-
ti fi cados pela organização, mesmo que sejam derivados de 
indicadores já existentes em bases de dados comuns. Cabe 
ressaltar que indicadores medidos por valores absolutos, 
tais como número de multas, foram considerados menos 
adequados para mensurar o desempenho ambiental do que 
indicadores no formato de porcentagem ou índices, uma vez 
que expressam alguma relação entre parâmetros (Campos 
& Melo, 2008).

Sob esse paradigma, entendemos que a ADA proposta 
pela norma ABNT Isso 14031:2015 é um auxiliador para a 
concepção e melhoria contí nua do sistema de gestão am-
biental da organização, por trazer mais detalhes sobre o que 
fazer e identi fi car para estruturar qualquer ati tude ou pos-
tura de harmonização entre organização e meio ambiente. 
Entretanto, a certi fi cação, segundo os padrões da Norma 
ABNT ISO 14001:2015, não garante a melhoria no desempe-
nho ambiental da organização: sua adoção refl ete controle 
para buscar níveis melhores de desempenho, monitorando 
a direção das ati vidades para alcançar a ecoefi ciência (Vella-
ni & Gomes, 2010).

De acordo com Frank e Grothe-Senf (2006), não existe, 
eentre os instrumentos e métodos disponíveis para avalia-
ção do desempenho ambiental, algum que permita a com-
paração entre empresas, ou seja, métodos que qualifi quem 
ou classifi quem o desempenho ambiental baseado em parâ-
metros globais. Assim, os autores mostram que as empresas 
têm liberdade para defi nir como e quais parâmetros são im-
portantes, sendo a avaliação do desempenho ambiental, ba-
seada no grau de alcance dos objeti vos e metas das próprias 
empresas, sendo, portanto, incomparáveis com outras. Ou-
tro ponto de interesse é que as auditorias ambientais geral-
mente apresentam caráter qualitati vo quanto à sua execu-
ção. Entretanto, é possível encontrar na literatura trabalhos 
que trazem metodologias de caráter analíti co para avaliação 
do desempenho ambiental, como aqueles abordados por 
Padilha et al. (2012) e Roos (2016).

Frente a essa problemáti ca, Frank e Grothe-Senf (2006) 
propõem um modelo para avaliação do desempenho am-
biental que busca verifi car os objeti vos globais nacionais e 

específi cos das empresas que contemplem, de fato, os pre-
ceitos defi nidos nos acordos internacionais, de maneira a 
ati ngir o desenvolvimento sustentável num senti do amplo. 
Todavia, esse modelo não gera uma avaliação absoluta, in-
dicando graus de sustentabilidade, seguindo o caminho da 
análise da progressão do desempenho ambiental da em-
presa ao longo dos anos, buscando medir o esforço das 
organizações em ati ngir seus objeti vos ambientais, similar 
ao proposto pela Diretriz DZ-056 R.3 (Frank & Grothe-Senf, 
2006).  

Seu modelo pode exercer um papel pedagógico por 
mostrar quais são as etapas da gestão para sustentabilida-
de e quais passos a organização precisa dar para realizá-
-las, promovendo a melhoria contí nua. A parti r da análise 
do trabalho dos autores é possível fazer a correlação entre 
enablers e componentes do SGA, e results com indicadores 
de desempenho ambiental, indicando que os melhores re-
sults são fruto dos melhores enablers. Os autores também 
sugerem que cada setor produti vo possui algum enabler de 
maior relevância para a obtenção dos melhores results. Con-
tudo, tal fato não é sufi ciente para caracterizar o desempe-
nho ambiental de organizações, principalmente de empre-
sas multi nacionais, uma vez que apresentam desempenhos 
ambientais bastante diferentes quando comparadas unida-
des da mesma empresa em países disti ntos. Nesse senti do, 
Frank e Grothe-Senf (2006) apontam a infl uência de fatores 
externos às organizações no tocante ao desempenho am-
biental, como aspectos culturais presentes nas relações de 
trabalho e políti ca ambiental largamente implementada em 
cada país.

Outra visão possível é a do desempenho verdadeiramen-
te atrelado a fatores ecológicos em si. Um sistema ecoefi -
ciente emprega técnicas que minimizam o volume de ma-
teriais consumidos, a velocidade de extração e consumo e 
a toxicidade relacionados aos produtos e ati vidades produ-
ti vas, sem abandonar o fl uxo comum, buscando aumentar a 
produção e a qualidade dos produtos com menos desperdí-
cios, valendo-se dos conceitos de minimização e desmate-
rialização. Já um sistema ecoefi caz traz ganhos efeti vamente 
positi vos para o meio ambiente, não apenas tentando zerar 
os impactos, mas também trazendo benefí cios ecológicos 
a parti r da cadeia produti va. Desse modo, preocupa-se em 
fechar os ciclos de produção transformando resíduos em 
matérias-primas ou em nutrientes para sistemas ecológicos 
(Canazaro, 2017).

Leal Jr e Guimarães (2013) abordam o conceito de índice 
de ecoefi ciência apresentado pelo WBCSD (World Business 
Council for Sustainable Development), visto que esse índice 
indica seu emprego em estudos sobre o assunto, uma vez 
que considera a relação entre ganhos econômicos e infl uên-
cias ambientais. Sob esse conceito, os autores indicam que 
o aumento do valor para o produto em conjunto com a re-



dução dos impactos ambientais trará maior ecoeficiência, 
motivando maiores investigações nos processos produtivos 
para identificar ineficiências, falhas e diminuir os desperdí-
cios. Mostra-se fundamental esclarecer que o valor para o 
produto/serviço não deve ser necessariamente um valor fi-
nanceiro, mas sim um valor numérico que o represente. Os 
impactos ambientais também não devem seguir, exclusiva-
mente, essa linha. Desse modo, os autores não recomendam 
que se empreguem valores relacionados ao fator financeiro 
relacionados aos impactos ambientais, sendo possível en-
quadrar como valor de influências ambientais praticamente 
quaisquer aspectos ambientais propostos pela norma ABNT 
ISO 14031 (IDA ou ICA) ou pela Diretriz DZ056.

Segundo Roos (2016), é importante ressaltar que a litera-
tura sobre o tema traz discussões quanto a definições de de-
sempenho ambiental e sua relação com o desempenho eco-
nômico, propondo indicadores adequados para tal medição.

Gestão ambiental nos portos 

Leite et al. (2011) citam o papel das auditorias ambientais 
no processo de ajustamento dos portos com o novo paradig-
ma industrial, verificando o atendimento às condicionantes 
legais e aos planos e controles previstos pelo licenciamento 
ambiental, auxiliando o porto na tomada de decisão quan-
to às medidas preventivas e corretivas a serem desempe-
nhadas nas operações portuárias. Os autores elencam três 
fatores como principais dificuldades para a execução das 
auditorias ambientais no ramo portuário: ausência de um 
modelo de sistema de gestão e controle ambiental que ga-
ranta o cumprimento da resolução, ausência de auditores 
qualificados, segundo tal resolução, e ausência de maneiras 
de avaliar o cumprimento da mesma (Leite et al., 2011).

Frente às dificuldades levantadas, Leite et al. (2011) con-
cluem que os gestores ambientais dos portos entrevistados 
têm grande preocupação no atendimento das condicionan-
tes legais ambientais, uma vez que as auditorias da CONA-
MA 306/02 trazem uma mudança de paradigma para o se-
tor, possivelmente mitigando conflitos socioambientais nas 
zonas costeiras do país. Complementando, Roos (2016) indi-
ca que a gestão ambiental portuária em nosso país ainda se 
encontra em estágio bastante incipiente, já que apenas 23 
dos 37 portos ativos possuíam licença de operação, 6 portos 
estão em processo de obtenção pela SEP ou pelo órgão am-
biental, sendo que 8 portos ainda não a possuem – inclusive 
o porto de Santos, o maior do país.

Dessa forma, o desempenho ambiental portuário fica 
sujeito a diversas nuances, podendo ser caracterizado sob 
perspectivas muito específicas, tais como a ótica de alguns 
stakeholders e complexidade do sistema portuário. É indica-
do que as avaliações de desempenho estejam embasadas 

não apenas em uma ótica de produtividade, mas também 
sob aspectos técnicos de maneira a se complementarem. 
Concomitantemente a isso, é possível avaliar seu desem-
penho sob o âmbito global ou individual de cada prestador 
de serviço, não sendo essas abordagens excludentes. Nesse 
sentido, a questão ambiental ganha espaço na gestão por-
tuária à medida que a legislação fica mais rígida, fazendo-se 
necessário repensar a relação entre lucratividade e qualida-
de do meio ambiente. Logo, torna-se questionável a própria 
ideia de desempenho portuário (Roos, 2016).

Roos (2016) mostra que diversos estudos sobre avaliação 
de desempenho ambiental em portos por todo o mundo 
buscam traçar parâmetros para comparação entre as unida-
des portuárias, dos quais muitos modelos de avaliação de 
desempenho têm base em critérios das normas ABNT ISO 
14001. Esses estudos trazem um conjunto de indicadores 
relacionados a aspectos ambientais considerados de maior 
relevância para o setor portuário: resíduos, emissões at-
mosféricas, energia, auditorias ambientais, ruídos, efluentes 
e política ambiental. Entretanto, apenas dois modelos de 
avaliação levam em consideração, tanto critérios ambien-
tais, quanto econômicos, sendo mais interessante para nós 
aquele proposto pela ANTAQ.

O IDA é um instrumento de gestão ambiental portuário 
criado pela Resolução nº 2.650/2012, desenvolvido pela 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) em 
parceria com a Universidade Nacional de Brasília para medir 
o nível de gestão dos portos brasileiros. Para tanto, o IDA 
utiliza o método AHP (Analytic Hierarchy Process) e emprega 
38 indicadores distribuídos por quatro categorias: econômi-
co-operacionais, sociológico-culturais, físico-químicos e bio-
lógicos-ecológicos, com intuito de facilitar o entendimento 
das questões ambientais portuárias (Silva et al., 2018).

Esse índice se propõe a medir o grau de atendimento 
às conformidades ambientais dos portos do país por meio 
de questionário de caráter qualitativo a ser respondido por 
seus respectivos gestores, voluntariamente, subsidiando a 
classificação da eficiência e a qualidade da gestão do porto. 
Essa classificação é dada por notas de 0 a 100, sendo que 
notas maiores do que 75 indicam alto desempenho; de 50 
a 75, médio desempenho; de 25 a 49, baixo desempenho; 
e abaixo de 25, situação crítica. Os autores indicam um au-
mento no IDA das 27 unidades portuárias estudadas entre 
os anos de 2012 e 2016. Em 2016, estavam classificados 
cerca de 52% dos portos estudados no nível médio, cerca 
de 30% das unidades no nível baixo, nenhum porto no nível 
crítico e cinco portos no nível alto (Silva et al., 2018).

O IDA faz sua contribuição para a gestão ambiental dos 
portos ao direcionar os gestores para a conformidade legal, 
melhorando o desempenho ambiental da unidade portuá-
ria. Contudo, seu principal objetivo é identificar a capacida-
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de de implantação de um SGA no porto em questão, poden-
do não refl eti r, de fato, seu desempenho ambiental, uma vez 
que nenhum indicador é medido ou verifi cado, nem mesmo 
a própria efi cácia ou efi ciência de um SGA que já esteja em 
desenvolvimento, bem como a existência de quaisquer im-
pactos ambientais (Silva et al., 2018). Logo, esse modelo, ao 
deixar de medir aspectos ambientais como níveis de poluen-
tes despejados na água, difi culta a quanti fi cação do desem-
penho ambiental, necessitando evoluir para ser usado como 
métrica para esse fi m (Roos, 2016; Silva et al., 2018).

Desse modo, Silva et al. (2018) apontam que o fato de o 
desempenho ambiental fi car pautado nas respostas dos ges-
tores torna impossível avaliar o desempenho fí sico, fi nan-
ceiro e ambiental, menos ainda os fatores que infl uenciam 
ou explicam o desempenho ambiental dos portos em nosso 
país.

Roos (2016), em seu trabalho, entrevistou os atores en-
volvidos com o IDA. Dentro da proposta da ANTAQ, o IDA 
busca ser detalhista para garanti r que o maior número de 
conformidades ambientais seja atendido pelos portos de 
maneira a esti mular uma maior efi ciência ambiental sem de-
pender exclusivamente do órgão ambiental. Nesse senti do, 
o IDA torna-se estratégico para as agências públicas relacio-
nadas ao setor, pois promove a realização de ações correti -
vas e a elaboração de planos de melhorias. Não obstante, 
esti mula a incorporação de técnicas mais modernas de ges-
tão ambiental para dar conta de incluir o setor portuário no 
paradigma do desenvolvimento sustentável. Como exposto 
pelo trabalho de Soares (2017), é possível perceber como 
o IDA serve de norte para os gestores ambientais do setor 
naval, na estruturação da gestão dos aspectos ambientais 
relevantes para o SGA, mostrando a proximidade e sinergia 
com os critérios de referência para a Diretriz INEA n°056 R.3, 
uma vez que seleciona alguns critérios propostos pela AN-
TAQ para caracterizar o desempenho ambiental em unida-
des de produção naval (ver Quadro 2).

Cabe ressaltar que o Ministério da Infraestrutura já pos-
sui diretrizes para implantação do IDA com modelo e me-
todologia semelhantes aos da ANTAQ para outras agências 
públicas relacionadas aos transportes aéreo e terrestre. Sob 
uma dinâmica análoga, a Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) fi cou responsável pela caracterização do desempe-
nho ambiental nos aeroportos e o desempenho das estradas 
e ferrovias sob concessão fi ca aos cuidados da Agência Na-
cional de Transporte Terrestre–ANTT (Brasil, 2021).

Como proposta para preencher essa lacuna, Roos (2016) 
propõe uma série de indicadores quanti fi cáveis relacionados 
a aspectos econômicos e fi nanceiros dos portos. Como um 
dos resultados de seu trabalho, a autora aponta para o es-
tágio incipiente no qual se encontra a gestão ambiental por-
tuária em nosso país e apresenta um modelo mais simples 

para implementação imediata e outro mais complexo com 
mais indicadores, para um momento de maior maturidade 
da gestão ambiental portuária, no qual o SGA esteja mais 
consolidado. No citado trabalho, a autora também não apre-
senta nenhum modelo matemáti co adequado ao cálculo dos 
indicadores.

Além disso, Ross (2016) aponta que o modelo da ANTAQ 
carece de base quanti tati va em relação aos custos e ao de-
sempenho, deixando um vácuo a ser preenchido pela litera-
tura, visto que ainda não existe a defi nição de um modelo 
que meça consequências econômicas e fi nanceiras do im-
pacto ambiental e da efi cácia do sistema de gestão ambien-
tal do porto.

METODOLOGIA

Para promover a discussão acerca do tema proposto, fo-
ram reunidos referenciais bibliográfi cos sobre o processo de 
avaliação do desempenho ambiental de empresas do ramo 
maríti mo para embasar a análise de quatro relatórios de 
auditoria ambiental, de acordo com o exigido pela Diretriz 
INEA - 056 Revisão 3, em vigor desde o ano de 2010 no es-
tado do Rio de Janeiro. Essa diretriz tem como um dos seus 
requisitos o registro da avaliação do desempenho ambiental 
com uso de indicadores no relatório de auditoria, conforme 
expresso em seu Item 7.2.2.

Os Relatórios de Auditoria Ambiental (RAA) seleciona-
dos são referentes ao período de 2018 e 2019, sendo um 
relatório do ti po Controle (RAAC) e os outros três do ti po 
Acompanhamento (RAAA). Cada RAA foi elaborado por em-
presas de auditoria diferentes, bem como todas as empresas 
auditadas também são diferentes, classifi cadas da seguinte 
maneira para este trabalho:

O Relatório A foi o único do ti po RAAC e é referente a uma 
unidade maríti ma do ti po píer com pontos para atracação de 
navios de passageiros e armazéns para eventos, localizada 
na cidade do Rio de Janeiro-RJ;

O Relatório B é referente a uma unidade maríti ma do ti po 
porto com terminais onshore e off shore, movimentação e 
armazenamento de vários ti pos de cargas e área para atra-
cação de navios de carga, localizada no município de São 
João da Barra-RJ. Esse relatório também foi elaborado para 
atender às condicionantes da Resolução CONAMA 306/02 e 
da Resolução CONAMA 381/06;

O Relatório C se refere a uma unidade maríti ma do ti po 
porto. Exerce ati vidades de apoio logísti co no transporte e 
armazenamento de cargas diversas e equipamentos, resí-
duos e efl uentes de embarcações. Localiza-se no município 
de São João da Barra-RJ;
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O Relatório D se refere a uma unidade maríti ma do ti po 
estaleiro. Executa ati vidades de manutenção e construção 
naval em geral. Localizada no município de São Gonçalo-RJ.

Após seleção dos relatórios, eles foram analisados tendo 
como foco a identi fi cação, caracterização e classifi cação do 
desempenho ambiental, bem como os indicadores de de-
sempenho escolhidos para as respecti vas análises, buscando 
avaliar se as informações conti das nos RAAs atendem tanto 
às exigências do órgão ambiental e às necessidades das em-
presas auditadas, quanto os dados e informações para subsi-
diar estudos acadêmicos, avaliação de investi dores e demais 
atores sociais interessados no desempenho ambiental das 
empresas, uma vez que as auditorias são compulsórias e os 
relatórios são públicos por força de lei para garanti r o direi-
to à informação sobre a qualidade do meio ambiente para 
nossa sociedade.

Em seguida, foram analisados os pontos confl itantes en-
tre os relatórios e a Diretriz INEA-056 R.3, segundo referen-
cial teórico estudado, propondo-se alterações na Diretriz 
DZ-056 R.3 para aprimorar as informações de desempenho 
ambiental das empresas descritas nos Relatórios de Audito-
ria Ambiental.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

A DZ-056 R.3 se mostra bastante abrangente e genérica 
nos requisitos mínimos que devem compor a avaliação de 
desempenho e a gestão ambiental, descritos em seu Item 8, 
concedendo autonomia para auditores e auditados escolhe-
rem os aspectos ambientais condizentes com cada contex-
to, salvo algumas condicionantes específi cas, como o item 
8.1.3, que trata da conformidade legal, principalmente em 
relação ao licenciamento ambiental.

Um dos principais empecilhos para a análise dos RAAs 
foi a falta de padrão de formato citado por diversos autores 
(Brandão, 2013; Padilha, 2012), visto que esse fato difi culta 
muito a busca por informações nos relatórios. A própria DZ-
056 R.3 esti pula o formato e a estrutura básica dos relató-
rios; entretanto, nenhum dos RAAs analisados apresentaram 
fi elmente a sequência de informações conforme descrito na 
diretriz, misturando informações de seções diferentes em 
muitas partes. Dito isso, a presente análise avaliará a estru-
tura e disposição das informações encontradas nos quatro 
relatórios de acordo com a sequência proposta pelo Item 9 
da DZ-056 R.3, dando maior atenção aos Itens 9.1.4 e 9.2.3 
(Evidências e avaliação do desempenho ambiental) relati vos 
às auditorias de Controle e de Acompanhamento, respecti -
vamente. Quanto a essa questão, uma possível alternati va 
para organizar melhor as informações dos relatórios seria a 
apresentação de um modelo como anexo à própria DZ-056 

R.3 ou mesmo recusar o recebimento de relatórios que fu-
jam da estrutura proposta pela diretriz, conforme seu Item 
6.6.

Para o contexto deste trabalho, entendemos que as Au-
ditorias de Controle (Item 3.1.1) são procedimentos mais 
abrangentes e detalhados, que não ocorrerão sempre, uma 
vez que são requisitadas durante o processo de renovação 
de licença ambiental e/ou a cada quatro anos, enquanto as 
Auditorias de Acompanhamento (Item 3.2.1) são mais sim-
ples e menos detalhadas do que as anteriores, executadas 
anualmente, com intuito de verifi car a evolução dos aspec-
tos ambientais selecionados (indicadores de desempenho), 
o progresso no cumprimento de eventuais não-conformi-
dades detectadas, bem como da incorporação das oportu-
nidades de melhoria apontadas nas auditorias anteriores. 
Ambas juntas colaboram para a manutenção da melhoria 
contí nua do sistema de gestão ambiental das empresas.

A Seção de Introdução (Itens 9.1.1 e 9.2.1) apresenta os 
mesmos requisitos para ambas modalidades de auditoria 
ambiental. Desse modo, não apresentam muitas diferen-
ças entre os relatórios analisados, salvo diferenças quanto 
à quanti dade de informações apresentadas, havendo rela-
tórios mais objeti vos e outros trazendo mais informações 
sobre as empresas auditadas. O ponto de interesse aqui é 
que todos os relatórios estudados apresentaram os “ob-
jeti vos da auditoria” expostos no Item 5 da DZ-056 R.3 no 
capítulo da Introdução, como sub-capítulos ou dentro do 
corpo do texto. É fato que o Item 9 não determina que essas 
informações estejam dispostas nos relatórios, entretanto, a 
percepção dos auditores, de inclusão dessas informações 
nos relatórios, pode sugerir que elas possuem valor para o 
processo de auditoria em si, principalmente para as empre-
sas auditadas. A única exceção quanto a isso é o Relatório 
B, que apresenta essas informações como requisito da Re-
solução CONAMA 306/ 02, visto que é um relatório híbrido 
entre essa Resolução CONAMA e a DZ-056 R.3.

A Seção de Característi cas das Unidades Auditadas (Itens 
9.1.2 e 9.2.2) requerem informações mais detalhadas para 
os relatórios de controle e apenas as informações referen-
tes às alterações nas característi cas da empresa desde a 
última auditoria. Os relatórios analisados atendem a todos 
os requisitos dos Itens 9.1.2 e 9.2.2, salvo os relatórios de 
acompanhamento que, além disso, trazem informações 
extras além das requisitadas apenas para os relatórios de 
controle, tais como área do empreendimento e tamanho de 
áreas verdes dentro de seu terreno, ou informações extras 
fora do que é requisitado pela DZ-056 R.3 como informa-
ções sobre a classifi cação das ati vidades da empresa em 
relação ao seu potencial poluidor. Novamente, o Relatório 
B traz informações referentes aos requisitos do Item 3 do 
Anexo II da Resolução CONAMA 306/ 02.
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Conforme requisitado pelo Item 9.1.3, exclusivamen-
te os relatórios de controle devem conter uma seção com 
a listagem dos documentos legais relacionados a questões 
ambientais da organização, como Licenças, Alvarás e Outor-
gas, entre outros. Para este trabalho, apenas o Relatório A 
atendeu ao requisito, visto que é o único referente a uma 
auditoria de controle. Esses documentos devem ser anali-
sados posteriormente, como requisito do Item 8.1.3b, para 
concepção da seção, que avaliará o desempenho ambiental 
da organização.

A Seção Evidências e Avaliação do Desempenho Ambien-
tal traz orientações quanto aos requisitos mínimos a serem 
avaliados em cada ti po de auditoria (controle ou acompa-
nhamento). Nesse senti do, os Itens 9.1.4 e 9.2.3 atuam de 
maneira a se complementar. A auditoria de controle deve 
ser mais profunda e detalhada, identi fi cando as evidências 
conforme requisitadas pelo Item 8 da DZ-056 R.3, enquanto 
a auditoria de acompanhamento, por ser mais simples, deve 
analisar menos requisitos (não todos os requisitos do Item 
8, mas apenas aqueles relacionados ao Item 9.2.3), identi fi -
car novas não-conformidades, checar o progresso na imple-
mentação de oportunidades de melhoria já identi fi cadas e, 
fi nalmente, realizar a avaliação do desempenho ambiental 
tendo como base os indicadores selecionados.

O emprego de indicadores de desempenho ambiental é 
um requisito do Item 7.2.2, que impõe o caráter obrigatório 
no uso dessa técnica para analisar o desempenho e registrar 
os resultados nos relatórios de auditoria ambiental. O item 
9.2.3c é regulado pelo Item 9.1.4 e indica que a avaliação de 
desempenho deve apresentar gráfi cos e tabelas, bem como 
comentários que auxiliem a compreensão das informações 
apresentadas, expondo tendências e rumos da organização 
quanto aos quesitos ambientais. Ainda, o Item 7.2.3 defi ne 
que a avaliação deve levar em consideração informações 
dos últimos cinco anos, permiti ndo avaliar as mudanças no 
desempenho ambiental da organização.

Sendo assim, sob uma perspecti va de complementação 
das informações decorrentes das auditorias, caberia à au-
ditoria de controle identi fi car os indicadores perti nentes à 
organização, uma vez que é nela que são identi fi cados os as-
pectos ambientais relevantes às suas ati vidades, para então 
realizar as próximas avaliações de desempenho anualmente 
como parte das auditorias de acompanhamento subsequen-
tes a uma auditoria de controle. Voltando nossa atenção 
para o Item 6.1, encontramos as frequências de realização 
de ambas as modalidades de auditoria propostas pela DZ-
056 R.3, em que temos um intervalo de quatro anos para as 
auditorias de controle e anualmente para as auditorias de 
acompanhamento, fechando o intervalo de compilação dos 
dados que serão empregados nas avaliações de desempe-
nho ambiental proposto pelo Item 7.2.3 (5 anos).

Da mesma maneira que a Seção da Introdução, a Seção 
de Conclusão possui os mesmos requisitos para ambas as 
modalidades de auditoria ambiental (Itens 9.1.5 e 9.2.4). 
Nessa seção, o auditor deve emiti r um parecer quanto ao 
cumprimento do plano de ação concebido na auditoria an-
terior, verifi cando o nível de atendimento às não-conformi-
dades e às oportunidades de melhoria sugeridas quanto ao 
cumprimento de medidas preventi vas e correti vas e, fi nal-
mente, sugerir novas oportunidades de melhoria, além de 
expor sua avaliação quanto à capacidade de contí nua me-
lhoria da empresa.

Finalmente, o último capítulo do relatório deve apresen-
tar um Plano de Ação (Item 9.1.7 e 9.2.5) atendendo aos 
seguintes requisitos para as auditorias de controle: apre-
sentação em formato de tabela constando as não-confor-
midades, oportunidades de melhoria identi fi cadas, as evi-
dências delas, requisitos geradores das não-conformidades, 
as ações preventi vas e correti vas a serem tomadas, o prazo 
para realização delas e o nome do responsável pela execu-
ção das ações. Para o relatório de acompanhamento, não 
há orientação quanto ao formato de apresentação, apenas 
que deve ser apresentado o estado de atendimento das 
não-conformidades e oportunidades de melhoria identi fi ca-
dos em auditorias anteriores, e, mais importante, deve ser 
apresentado um plano de ação constando também as novas 
não-conformidades e oportunidades de melhoria, seguindo 
os mesmos detalhes do Item 9.1.7, visto que deve ser uma 
atualização dessas informações. Desse modo, esta seção 
mostra-se como um compilado das pendências da empresa 
auditada, apresentando de forma objeti va as tarefas a serem 
realizadas até a próxima auditoria, facilitando a identi fi cação 
delas tanto pelos agentes que solucionarão as pendências 
quanto por agentes fi scalizadores.

O Quadro 1 abaixo resume a análise do conteúdo de inte-
resse para a avaliação de desempenho ambiental dispostos 
nos relatórios estudados:

Diante desses fatores foi possível perceber que apesar de 
a DZ-053 R.3 enquadrar-se como termo de referência para 
auditorias de desempenho ambiental, a seção na qual o de-
sempenho deveria ser descrito e caracterizado geralmente 
não é discuti do em detalhes, visto que foram selecionados 
poucos indicadores, contemplando apenas alguns dos requi-
sitos do Item 8.1 da Diretriz. Nesse senti do, a falta dessas 
informações deixou a seção de desempenho ambiental um 
tanto superfi cial ao deixar de abordar quanti tati vamente di-
versos aspectos ambientais relevantes, nem sempre ati ngin-
do os requisitos da Diretriz.

A robustez dessa seção é importante para estudos e 
avaliações de diversos stakeholders. Ao órgão ambiental 
serviria para avaliar a evolução de aspectos ambientais ine-
rentes aos processos produti vos das empresas. No âmbito 
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acadêmico, serviria como base para estudos diversos, como 
qualifi cação da efi ciência ecológica dos processos ou elabo-
ração de métricas de desempenho ambiental, fatores ques-
ti onados na literatura de referência para este trabalho. Para 
consumidores, fornecedores e investi dores, facilitaria a sua 
compreensão quanto ao comprometi mento ambiental das 
empresas ao fornecer-lhes dados ambientais para análise, 
e, fi nalmente, para as próprias empresas, que melhorariam 
sua percepção sobre os impactos ambientais causados por 
elas próprias, permiti ndo-lhes atuar diretamente nos aspec-
tos com os piores indicadores para aumentar seu desem-
penho ambiental, além de verifi car e poder demonstrar o 
progresso que estão tendo em relação ao desempenho am-
biental dos indicadores escolhidos.

Sendo assim, entendemos que o IDA da ANTAQ traz boas 
contribuições para a DZ-056 R.3, visto que a primeira tem 
indicadores muito bem defi nidos que refl etem os aspec-
tos ambientais mais relevantes para o setor portuário, se-
gundo a visão da agência. Apesar do fato dos indicadores 
da ANTAQ serem quanti fi cados por pesos incididos sobre 
informações autodeclaradas, sem nenhuma verifi cação ou 
checagem, principal críti ca de diversos autores, a inclusão 
de um sistema bem defi nido de indicadores, divididos por 
classes, como aquelas descritas no Item 8.1 e no Anexo da 

Diretriz, traria maior amplitude e clareza para a avaliação 
de desempenho das empresas. Naturalmente, são necessá-
rios maiores estudos para defi nir quais aspectos ambientais 
e indicadores seriam mais adequados para cada classe de 
organizações descritos no Item 4.1 da DZ-056 R.3. Entretan-
to, o IDA da ANTAQ pode ser considerado um modelo para 
aprofundamento da concepção de técnicas de avaliação de 
desempenho, a fi m de promover maior qualidade ambiental 
nos processos produti vos industriais.

Não obstante, o principal fator que inviabiliza o IDA da 
ANTAQ como métrica para desempenho ambiental dos por-
tos é o fato de ser aferido por meio de um instrumento de 
autoavaliação, que expressa respostas voluntárias das em-
presas, infl uenciando diretamente na sua classifi cação de 
desempenho ambiental. Nesse quesito, encontramos grande 
vantagem no uso das informações presentes nos relatórios das 
auditorias CONAMA 306/02 e DZ-056 para subsidiar a aferição 
do IDA - ANTAQ, uma vez que promove uma investi gação mais 
profunda da relação entre meio ambiente e empresa, auxilian-
do-a a melhorar seu desempenho ambiental de fato. A regu-
laridade de execução dessas auditorias, prevista em lei (bienal 
para a CONAMA 306 e anual para a DZ-056), também traz ou-
tro ponto positi vo: um monitoramento periódico quanti tati vo 
orientado para a melhoria contí nua da qualidade ambiental.

Quadro 1. Conteúdo de interesse para a avaliação de desempenho ambiental no escopo da Diretriz -056 Revisão 3
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Diante desse contexto, o modelo do IDA- ANTAQ pode ser 
empregado como metodologia de avaliação de desempenho 
ambiental dentro do escopo das auditorias DZ-056 R.3, uma vez 
que o questi onário respondido antes pelo gestor do porto po-
deria ser respondido pelo auditor, tendo como base as evidên-
cias coletadas em campo. Ainda assim, ajustes devem ser feitos 
para atender integralmente os requisitos do Item 8.1 da Dire-
triz, principalmente no caso do emprego dessa metodologia 
para indicar, quanti tati vamente, o desempenho ambiental de 
empresas de outras categorias previstas em seu Item 4.1. Outro 
ponto importante é a necessidade de estudos mais profundos 
para qualifi car o desempenho ambiental das empresas, análise 
que mediria os impactos reais no meio ambiente relacionados 
às ati vidades das empresas. Esse aspecto não é contemplado 
pelo IDA - ANTAQ, porém é questi onado na literatura, uma vez 
que o IDA mede o grau de atendimento aos objeti vos ambien-
tais esti pulados pela ANTAQ e a maturidade do SGA do porto, 
ou seja, entende o desempenho ambiental como a capacidade 
do porto em buscar melhores níveis de harmonização com o 
meio ambiente.

Quanto mais cedo os instrumentos de gestão ambiental pú-
blicos começarem a dialogar entre si, aproveitando as informa-
ções geradas a parti r dos termos de referência vigentes, mais 
rápido poderemos ati ngir melhores níveis de qualidade am-
biental relacionados ao setor produti vo brasileiro.

CONCLUSÃO

Este trabalho teve por objeti vo identi fi car os elementos re-
levantes para a avaliação de desempenho ambiental, orientada 
pela Diretriz INEA 056- Revisão 3, em quatro relatórios de au-
ditoria ambiental compulsória, sendo que cada um foi elabo-
rado por empresas de auditoria disti ntas e referentes a quatro 
empresas auditadas também disti ntas. A análise levou em con-
sideração quanti dade e ti pos de indicadores ambientais esco-
lhidos, aspectos ambientais relevantes selecionados, clareza na 
disposição das informações e metodologia empregada.

Os quatro relatórios apresentaram organização das infor-
mações de forma bastante disti nta entre si, em especial na 
seção da avaliação de desempenho ambiental, discuti da de 
maneira pouco detalhada com número reduzido de indicado-
res ambientais, tornando difi cultoso ou até mesmo impossível 
o acompanhamento dos aspectos ambientais e impactos rele-
vantes de maneira ampla. Nenhum dos relatórios apresentou a 
metodologia empregada para a realização da avaliação de de-
sempenho. Apenas o Relatório B abordou os indicadores como 
sugerido pela Norma ISSO 14031:2015 ao relacionar aspectos 
ambientais com parâmetros de produção.

Por fi m, sugerimos como aprimoramento da DZ-056 a incor-
poração de indicadores ambientais bem defi nidos que repre-
sentem seu Item 8.1, desdobrando-se de acordo com as pecu-

Quadro 2. Relação entre o IDA-ANTAQ e a DZ-056 R.3

Quadro 3. Relação entre o IDA-ANTAQ e a DZ-056 R.3

Quadro 4. Relação entre o IDA-ANTAQ e a DZ-056 R.3
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liaridades de cada classe de empreendimentos caracterizados 
pelo seu Item 4.1, uma vez que a uti lização de indicadores é um 
requisito do Item 7.2.2 da Diretriz. Nesse contexto, os indicado-
res empregados pelo IDA-ANTAQ mostram-se alinhados com a 
DZ-056, podendo servir de base para essa fi nalidade.
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